
04/11/2021 14:24 https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272

https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272 1/17

 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO TURISMO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS PARA A CULTURA

 
PARECER n. 00510/2021/CONJUR-MTUR/CGU/AGU

 
NUP: 72031.012968/2021-65
INTERESSADOS: SECRETARIA NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA
ASSUNTOS: ATOS ADMINISTRATIVOS
 

EMENTA: Minuta de portaria com impactos na Instrução Normativa n. 02 de 2019. Competência do Secretário
Especial de Cultura para apresentar a proposta de portaria. Ausência de manifestação conclusiva da Astec.
Presença de óbices legais ou constitucionais.  Parecer pela inviabilidade jurídica da do ato normativo respectivo.

 
RELATÓRIO
 

1. Vêm os presentes autos a esta Consultoria Jurídica, órgão de execução da Advocacia Geral da União em atuação
perante o Ministério do Turismo, provenientes da ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS TÉCNICOS E NORMATIVOS -
ASTEC/MTUR, por meio do Despacho nº 1170601/2021/ASTEC/GM, de 27 de setembro de 2021 (sei 1170601), para análise e
manifestação acerca de minuta de Portaria propondo enunciados normativos até então não existentes no ordenamento jurídico vigente,
pretendendo "permitir a retomada do setor cultural que foi prejudicado pelas medidas restritivas das autoridades locais, permitindo
agora que o setor entregue o produto cultural à sociedade, através do sistema PRONAC e efetive os comandos do art. 215 e 216 da
Constituição Federal".

 
2. A presente análise cinge-se à documentação virtual acostada no presente Processo nº 72031.012968/2021-65 do
Sistema Eletrônico de Informações – Sei do Ministério do Turismo, onde constam os seguintes documentos:

 
 Parecer de Mérito n° 4/2021/SEFIC/MTur (sei 1125421)
 Ofício nº 300/2021/ASTEC/GM (sei 1168385)
 Ofício Circular nº 655/2021/SECULT/GAB/SECULT (sei 1168385)
 Despacho nº 1170601/2021/ASTEC/GM (sei 1170601)
 

3. É bastante o relatório. Passo a opinar.
 
FUNDAMENTAÇÃO
 

4. A Constituição de 1988 prevê as funções essenciais à Justiça em seu Título IV, Capítulo IV; contemplando na Seção II
a advocacia pública. Essa essencialidade à justiça deve ser entendida no sentido mais amplo que se possa atribuir à expressão, estando
compreendidas no conceito de essencialidade todas as atividades de orientação, fiscalização e controle necessárias à defesa dos
interesses protegidos pelo ordenamento jurídico.

 
5. O art. 131 da Constituição, ao instituir em nível constitucional a Advocacia-Geral da União -  AGU, destacou como
sua competência as atividades de consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo, nos termos da lei complementar que
dispuser sobre sua organização e funcionamento, in verbis:

 
Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa
a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua
organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

 
6. Nesta esteira, o art. 11, inciso I e V, da Lei Complementar n.º 73/1993 - Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União -,
estabeleceu, no que tange à atividade de consultoria ao Poder Executivo junto aos Ministérios, a competência das Consultorias Jurídica
para assistir a autoridade assessorada no controle interno da constitucionalidade e legalidade administrativa dos atos a serem por
ela praticados. Confira-se os termos do aludido artigo:

 
Art. 11 - Às Consultorias Jurídicas, órgãos administrativamente subordinados aos Ministros de Estado, ao
Secretário-Geral e aos demais titulares de Secretarias da Presidência da República e ao Chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas, compete, especialmente:
 
I - assessorar as autoridades indicadas no caput deste artigo;
 
V - assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem por ela
praticados ou já efetivados, e daqueles oriundos de órgão ou entidade sob sua coordenação jurídica;

 
7. Essa competência das consultorias jurídicas , de controle preventivo de legalidade, trata-se de relevante atribuição da
advocacia de Estado, que visa a garantir a observância, por autoridades integrantes do Poder Executivo, das normas constitucionais e
infraconstitucionais.
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8. É importante destacar que esse controle interno da legalidade, que se concretiza na análise de atos normativos,
consultas, programas, políticas e ações públicas por esta Consultoria, cinge-se à constatação da conformação jurídico-formal da
proposição com a Constituição, com as normas infraconstitucionais, notadamente com aquelas relativas à matéria turística, não
cabendo, portanto, a este órgão jurídico adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos
administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco
examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, conforme se extrai do Enunciado nº 7 do
Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União, que possui o seguinte teor:

 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto
técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de
seu acatamento.

 
9. De início, registre-se que os elementos/requisitos do ato administrativo encontram-se especificados no art. 2º da Lei nº
4.717, de 29 de junho de 1965, que regula a Lei Popular. In verbis:

 
Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos de:
a) incompetência;
b) vício de forma;
c) ilegalidade do objeto;
d) inexistência dos motivos;
e) desvio de finalidade.
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as seguintes normas:
a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou;
b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades
indispensáveis à existência ou seriedade do ato;
c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato
normativo;
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é
materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido;
e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto,
explícita ou implicitamente, na regra de competência.

 
10. Assim, são elementos/requisitos do ato administrativo a competência (também chamada
de sujeito), forma, objeto, motivo e finalidade, sobre os quais passa-se a dispor.

 
Da competência e da forma.
 

11. Conforme prevê a transcrita letra "a" do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 4.717, de 1965, a incompetência fica
caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou. Dessa forma, o sujeito que pratica o ato é
competente para tal quando a lei lhe atribui sua prática. 

 
12. Soma-se à previsão legal a inderrogabilidade, como característica da competência. É dizer, a autoridade não pode
abrir mão da prática do ato que a lei lhe conferiu, ainda que em razão de acordo com terceiros, haja vista que a competência se dá em
favor do interesse público.

 
13. A par dessas características da competência, figuram a delegação e a avocação, que se traduzem, respectivamente, na
possibilidade de a autoridade transferir para outro agente de hierarquia inferior a prática do ato, e de trazer para si o ato a ser praticado
pelo agente de hierarquia inferior.

 
14. Tanto a inderrogabilidade quanto a delegação e avocação constituem institutos do Direito Administrativo erigidos ao
status normativo, encontrando-se previstos no art. 11 da referida Lei nº 9.784, de 1999, onde se lê:

 
Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como
própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos.   

 
15. Ressalte-se, todavia, que a regra é a delegabilidade, inerente à organização hierárquica que caracteriza a Administração
Pública, figurando a indelegabilidade como exceção, conforme estabelecido no art. 12 da mesma Lei nº 9.784, de 1999. Confira-se:

 
Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua
competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando
for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à delegação de competência dos órgãos colegiados
aos respectivos presidentes.

 
16. O art. 13 do mesmo estatuto veda a delegação para os casos de edição de atos de caráter normativo, decisão de
recursos administrativos e matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade, conforme se lê de seus termos abaixo
transcritos:

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
 
 I - a edição de atos de caráter normativo;
 
II - a decisão de recursos administrativos;
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III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade.

 
17. No que diz respeito à avocação, o art. 15 da aludida Lei nº 9.784, de 1999, restringiu seu uso para situações
excepcionais e relevantes, devidamente justificadas, e em caráter temporário. In verbis: 

 
Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação
temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior.

 
18. A competência é conferida em razão do grau hierárquico, onde são considerados o maior ou menor graus de
complexidade e responsabilidade; em razão do tempo, quando a lei estabelece o prazo para a prática do ato; e, dentre outros, em razão
do fracionamento, quando conferida a órgãos diversos (procedimento), ou quando se prevê a participação de vários órgão ou agentes
(atos complexos).

 
19. No caso dos autos, a presente minuta de Portaria cuja edição se pretende pelo Sr. Secretário Nacional de Fomento e
Incentivo à Cultura veicula enunciados normativos até então não existentes no ordenamento jurídico vigente, pretendendo
"regulamentar a retomada das atividades culturais em face da pandemia da COVID-19".

 
20. Saliente-se que a Secretaria Especial de Cultura passou a integrar a estrutura regimental do Ministério do Turismo por
força do Decreto nº 10.359, de 20 de maio de 2020, e que a Secretaria Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura se encontra inserida
em sua estrutura administrativa.

 
21. Em que pese a Portaria MTUR n. 12, de 28 de abril de 2021, publicada no Dário Oficial da União aos 29 de julho de
2021 tivesse delegado competências administrativas do Sr. Ministro de Estado do Turismo ao Sr. Secretário Nacional de Fomento e
Incentivo à Cultura para exercer a presidência da CNIC e praticar os atos encartados no § 6º do art. 19 da Lei nº 8.313, mister assentar
que a referida delegação restara levada à termo em ato anterior à publicação do Decreto n. 10.755 de 2021, que expressamente
outorgara ao Sr. Secretário Especial de Cultura as respectivas atribuições, senão vejamos.

 
"Portaria MTUR n. 12 de 28 de abril de 2021.
 
Art. 1º Fica delegada a competência ao Secretário Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura, da Secretaria
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura da Secretaria Especial de Cultura, de exercer a presidência e proferir
os atos de gestão atinentes à Comissão Nacional de Incentivo à Cultura, inclusive deliberar ad referendum do
colegiado, e praticar os atos referidos no § 6º do art. 19 da Lei nº 8.313, de 12 de dezembro de 1991, cabendo-
lhe elaborar e propor a expedição dos atos normativos correspondentes.
 
Decreto n. 10.755, de 26 de julho de 2021,
 
Art. 6º Os procedimentos administrativos relativos a apresentação, recepção, seleção, análise, aprovação,
acompanhamento, monitoramento, avaliação de resultados e emissão de laudo de avaliação final dos programas,
projetos e ações culturais, no âmbito do PRONAC, serão definidos em ato do Secretário Especial de Cultura do
Ministério do Turismo e publicados no Diário Oficial da União, observadas as disposições deste Decreto.
 
Art. 39. São membros da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura:
 
I - o Secretário Especial de Cultura do Ministério do Turismo, que a presidirá;
 
II - os presidentes de cada uma das entidades vinculadas ao Ministério do Turismo, por meio da Secretaria
Especial de Cultura;
 
III - o presidente de entidade nacional que congrega os Secretários de Cultura dos entes federativos;
 
IV - um representante do empresariado nacional; e
 
V - seis representantes de entidades associativas de setores culturais e artísticos, de âmbito nacional.
 
§ 1º O Secretário Especial de Cultura do Ministério do Turismo poderá delegar ao Secretário Nacional de
Fomento e Incentivo à Cultura da Secretaria Especial de Cultura o exercício da presidência da Comissão
Nacional de Incentivo à Cultura, em ato próprio."
 

22. Como se depreende do programa normativo em referência, o Decreto n. 10.755, de 26 de julho de 2021 outorgara
privativamente ao Sr. Secretário Especial de Cultura a atribuição para presidir a CNIC, prevendo que a referida autoridade poderá,
mediante a edição de ato próprio, eventualmente delegá-la ao Sr. Secretário Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura, inexistindo
qualquer informação nos autos de que a referida delegação jamais tivesse sido levada à efeito desde sua publicação.

 
23. Da mesma forma o Decreto n. 10.755, de 26 de julho de 2021 assentara recair sobre a esfera jurídica privativa do Sr.
Secretário Especial de Cultura a atribuição para definir os procedimentos administrativos relativos a apresentação, recepção, seleção,
análise, aprovação, acompanhamento, monitoramento, avaliação de resultados e emissão de laudo de avaliação final dos programas,
projetos e ações culturais, no âmbito do PRONAC, de modo que a delegação para que o Sr. Secretário Nacional de Fomento e
Incentivo à Cultura pudesse praticar os atos encartados no § 6º do art. 19 da Lei nº 8.313 também se encontra igualmente revogada.

 
24. Ademais, cuidando-se de competência para edição de atos normativos, ainda que o Sr. Secretário Especial de Cultura
pretendesse, sua delegação ao Sr. Secretário de Fomento e Incentivo restaria vedada pelo artigo 13, I, da lei n. 9.784 de 1999.

 



04/11/2021 14:24 https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272

https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272 4/17

25. Registre-se ainda que o Decreto n. 10.755, de 26 de julho de 2021 acertadamente deixara de renovar graves vícios
constantes da Portaria MTUR n. 12, de 28 de abril de 2021, composta por apenas 2 (dois) artigos dentre os quais o segundo se
destinara única e tão somente a revogar os atos normativos nele indicados, traduzidos pela indevida delegação de atribuição de
competência, dentre outras, para edição de atos normativos da esfera jurídica do Sr. Ministro de Estado do Turismo para o Sr.
Secretário Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura, assentada no § 6º do art. 19 da Lei nº 8.313, bem como a ausência da
indispensável indicação dos poderes e limites de atuação da autoridade delegada, a duração da delegação, seus objetivos e o recurso
administrativo manejável em face dos atos dela decorrentes, em manifesto desacordo com o disciplinamento jurídico expressamente
encartado nos artigos 14 da lei n. 9.784 de 1999, senão vejamos:

 
"Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no meio oficial.
 

§ 1o O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da atuação do delegado, a
duração e os objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter ressalva de exercício da atribuição
delegada.
 

§ 2o O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante.
 

§ 3o As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão
editadas pelo delegado."
 

26. Saliente-se ainda que o objeto da minuta de portaria ora analisado veicula temas inovadores em relação
ao disciplinamento jurídico atualmente veiculado na Instrução Normativa n. 02 de 2019, editada pelo então Sr. Ministro de Estado da
Cidadania, modificando-a no ponto em que eventualmente com ela se conflite, ou quando produz normas nela até então inexistentes,
como se extrai do caso destes autos, corroborando a compreensão de que as inovações normativas pretendidas nesta sede só poderiam
ser levadas à efeito por ato normativo praticado pelo Sr. Secretário Especial de Cultura.

 
27. Na esteira deste entendimento, infere-se que a minuta ora analisada contém inequívoco vício de competência, eis que
elaborada por autoridade administrativa despida de atribuição para tanto, restando a produção normativa correlata inserida na esfera
atributiva privativa e indelegável do Sr. Secretário Especial de Cultura, como se depreende do artigo 6 do Decreto n. 10.755, de 26 de
julho de 2021.

 
28. Ressalte-se que o vício apontado se mostraria de simples saneamento, bastando que o ato normativo cuja produção se
pretende passasse a ser de iniciativa do Sr. Secretário Especial de Cultura, que deveria ainda aprovar expressamente o parecer de
mérito já produzido nestes autos.

 
29. Todavia, a ausência de análise e manifestação conclusiva por parte da Astec sobre o Parecer de Mérito
n° 4/2021/SEFIC/MTur e a constatação de outros vícios no ato normativo cuja prática ora se pretende igualmente impedem que sua
edição seja recomendada por esta Consultoria Jurídica, conforme adiante restará devidamente demonstrado.

 
30. Segundo o constante da alínea "b" do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 4.717, de 1965, o vício de forma consiste
na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato.

 
31. A forma, como elemento do ato administrativo, diz respeito ao meio de exteriorização do ato, verbal, escrito, via
decreto, portaria, resolução, etc. No entanto, a regra na Administração Pública é a forma escrita.

 
32. Caso, todavia, a lei não estabeleça essa forma de exteriorização do ato (decreto, portaria, resolução, etc), a
Administração pode adotar a forma que entender mais adequada. Cite-se, como exemplo, o ato de constituição de comissão de
processo administrativo disciplinar, em que a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não prevê expressamente a forma desse ato.
No caso, a administração não se encontra restrita à edição de portaria, podendo adotar outro ato que entender conveniente.

 
33. Em se tratando de procedimento, os elementos/requisitos do ato devem ser analisados em cada ato, sob pena de
violação da forma. Assim, afere-se a competência, forma, objeto, motivo e finalidade, referentes a cada ato integrante do
procedimento.

 
34. A inobservância da forma do ato ou do procedimento resulta a ilicitude do ato por vício de forma, segundo estabelece
a transcrita letra "b" do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 4.717, de 1965, posto constituir garantia jurídica para o administrado e
para a própria Administração, possibilitando, inclusive, o controle do ato administrativo.

 
35. No que tange a opção pela forma de portaria para a edição do ato, infere-se que inexiste óbice para a prática do ato,
visto que se reveste de idoneidade jurídica para veicular os enunciados normativos neles inseridos, bem como para modificar a
Instrução Normativa n. 02 de 2019 naquilo que com ela se incompatibilize ou traduza inovação.

 
36. De outro giro, saliente-se que a motivação do ato administrativa integra o conceito da forma. Assim, a exposição dos
motivos fáticos e de direito deve vir acompanhada do ato, sob pena de impedir a aferição de sua legalidade, com ofensa à forma.

 
37. No caso destes autos, infere-se que, nada obstante devidamente instada a se manifestar quanto aos termos do  Parecer
de Mérito nº 4/2021/SEFIC/MTur, da minuta de portaria produzida e demais atos correlatos, a Assessoria Especial de Assuntos
Técnicos e Normativos do Ministério do Turismo se absteve de produzir qualquer análise e conclusão, fazendo-o por meio do Ofício nº
300/2021/ASTEC/GM (sei 1168385), de 24 de setembro de 2021 e Despacho nº 1170601/2021/ASTEC/GM (sei 1170601), de 27 de
setembro de 2021, nos moldes a seguir descritos:

 
"Ofício nº 300/2021/ASTEC/GM 
 
Senhor Secretário Especial Adjunto,
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1. Refiro-me ao Parecer de Mérito nº 4/2021/SEFIC/MTur (SEI nº1125421) da Secretaria Nacional de
Fomento e Incentivo à Cultura - SEFIC, encaminhado a essa Assessoria Especial, com o intuito de
editar portaria "para se permitir mais projetos culturais, a fim de que a cultura nacional continue em vigor,
entregando seus objetos".
 
2. Detecta-se que no corpo do referido parecer de mérito, seu teor contempla o texto da minuta que se
pretende editar. Ressalta-se, ainda que o parecer supracitado cumpre ao disposto no art. 32 e no Anexo
do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017. Nesta esteira, parte-se da premissa de que a Secretaria
Especial de Cultura detém os conhecimentos específicos necessários para a proposição do ato e
o analisou adequadamente, verificando a exatidão das informações constantes dos autos e atuando em
conformidade com suas atribuições.
 
3. Neste contexto, não se identifica necessária nova análise técnica por parte desta ASTEC, uma vez
que o mérito do ato normativo proposto já foi analisado pela SEFIC e pelo dirigente responsável pela
assinatura do ato normativo proposto. Contudo, sugere-se que, para melhor instrução processual, seja
inserido nos autos a anuência do Secretário Especial de Cultura.
 
4. Sendo assim, após anuência do Secretário Especial, sugere-se que  o processo seja encaminhado à
Consultoria Jurídica para exame e emissão de parecer, acerca da constitucionalidade e da
compatibilidade com o ordenamento jurídico vigente, conforme dispõe a Portaria MTur nº 9, de 29 de
março de 2021.
 
Despacho nº 1170601/2021/ASTEC/GM
 
Senhor Consultor Jurídico,
 
1.Refiro-me ao Ofício Circular nº 655/2021/SECULT/GAB/SECULT (SEI nº1168463), assinado pelo Secretário
Especial de Cultura, que encaminha o presente processo a esta Assessoria Especial e à Consultoria Jurídica, cujo
intuito é editar minuta de portaria que propõe regulamentar a retomada das atividades culturais em face da
pandemia da COVID-19, proposta pela Secretaria Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura, conforme se
verifica no parecer de mérito apensado à sequencial SEI nº 1125421.
 
2. Nesse sentido, informo que a ASTEC já havia se pronunciado nos termos do Ofício nº 300/2021/ASTEC/GM
(SEI nº 1168385), que dentre outras coisas, informou da necessidade de anuência do Secretário Especial de
Cultura, a qual foi sanada por meio do Ofício Circular nº 655/2021/SECULT/GAB/SECULT subscrito por ele.
 
3. Desta feita, entende-se que o processo encontra-se devidamente instruído, e, diante disso,  encaminho os autos
a fim de possibilitar a continuidade da análise jurídica."
 

38. Como se extrai das manifestações supra transcritas, a ASTEC se abstivera de analisar os atos constantes da presente
instrução e à ela encaminhados sob o fundamento de que "parte-se da premissa de que a Secretaria Especial de Cultura detém os
conhecimentos específicos necessários para a proposição do ato e o analisou adequadamente, verificando a exatidão das informações
constantes dos autos e atuando em conformidade com suas atribuições."

 
39. Todavia, não se tem por adequada a justificativa de que a atuação da ASTEC se encontraria dispensada neste feito em
decorrência da mera expertise do órgão responsável pela produção do ato normativo pretendido, posto que se assim o fosse restariam
esvaziadas suas regulares atribuições, eis que a expertise das áreas técnicas do Ministério do Turismo é apresentada, via de regra, em
todos os atos normativos produzidos pela pasta, o que restaria por tornar desnecessária a própria razão de ser do órgão de
assessoramento de atos normativos referido, o que não se coaduna com oas atribuições à ele expressamente cometidas.

 
40. Na esteira deste entendimento, os autos sequer se mostrariam aptos a receber manifestação conclusiva deste órgão
consultivo da AGU nesta sede, eis que deveriam ser antes devolvidos à ASTEC para que analisasse os documentos já devidamente
produzidos nos presentes autos e sobre eles apresente manifestação conclusiva, mormente no que tange às justificativas adotadas
no Parecer de Mérito nº 4/2021/SEFIC/MTur para a edição dos atos normativos respectivos, bem como a minuta de portaria correlata.

 
Do objeto, motivo e finalidades do ato normativo pretendido.
 

41. A minuta de portaria do ato normativo cuja edição se pretende propõe as seguintes inovações normativas:
 

"O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA da SECRETARIA
ESPECIAL DE CULTURA do MINISTÉRIO DO TURISMO, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 33 do Anexo I do Decreto nº 10.359, de 20 de maio 2020, Portaria nº 464, de 29 de setembro
de 2020, Portaria MTur nº 12, de 28 de abril de 2021, com base na Lei nº 8.313/1991 e no Decreto nº
10.755/2021
 
RESOLVE:

 
Art 1º Os projetos culturais que comprovarem a adoção dos protocolos de medidas de segurança, para prevenir o
covid-19, tais como, aferição de temperatura, exame de testagem para covid e uso de materiais de higiene, terão
prioridade na análise de homologação de admissibilidade.

 
Art 2º Fica vedado pelo proponente a exigência de passaporte sanitário para a execução ou participação
de evento cultural a ser realizado, sob pena de reprovação do projeto cultural e multa.

 
Art. 3º Caso haja decreto ou lei municipal ou estadual, que exija o passaporte, o proponente terá que adequar seu
projeto ao modelo virtual, não podendo impor discriminação entre vacinados e não vacinados nos projetos que
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se valem do financiamento do PRONAC. 
 

Art4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação."
 

42. Dentre as razões articuladas no Parecer de Mérito n° 4/2021/SEFIC/MTur para adoção do ato normativo pretendido
destaca-se, em síntese, o que segue:

 
1. As medidas sanitárias tomadas pelo Governo Federal, bem como a aplicação de vacinas pelo
Ministério da Saúde, têm surtido efeitos que permitem a retomada mais ampla das atividades
econômicas, tornando desnecessárias as imposições rígidas das autoridades estaduais e municipais,
como lockdown, fechamento total do comércio e a obrigação de vacinas para frequentar locais públicos
com imposição de “passaporte sanitário.
 
2. Devido a atuação do Governo Federal no combate a pandemia, o país encontra-se apto para a retomada do
setor cultural e de eventos, a fim de que se impeça uma derrocada econômica, além de se permitir que as pessoas
possam retomar ao trabalho e adquirir o seu sustento, haja vista que o índice de imunização é elevado
 
5. Portanto, aquele que se dispor a adotar os protocolos de segurança tais como álcool gel, distanciamento,
conferência de temperatura e higienização do local, etc, terão prioridade na análise de aprovação para a
publicação em portaria que autorize a captação, justamente porque serão projetos que terão iminência de
captação e execução.
 
6. Além disso, deve-se vedar a exigência de passaporte sanitário, verdadeira violação à liberdade individual que,
erroneamente considerado como seguro, além de inconstitucional por violar uma garantia fundamental sem
qualquer previsão legal, é desnecessário, pois impede o devido acesso aos eventos culturais.
 
7. Ora, segundo o Ministério da Saúde, até o dia 13/09/2021, já foram disponibilização quase 260 milhões de
doses vacinas em todo o país e quase 206 milhões de doses aplicadas, tendo sido destinado aproximadamente
175 bilhões de reais para adquirir somente os medicamentos.
 
8. Dessa maneira, exigir passaporte sanitário para que se realize projetos culturais oriundos do PRONAC, seja
via fomento direto, seja via incentivo fiscal, é violar a Constituição por ferir a autonomia dos entes em iniciativa
legislativa, a Lei Federal 8313 e o Decreto 10755, cuja competência para determinar o que é permitido ou não se
realizado, mediante eventos culturais, cujo recurso seja federal, é exclusivamente desta Secretaria Especial.
 
9. Município ou Estado que crie regras para eventos dessa natureza viola a iniciativa legislativa que compete
exclusivamente à União, sem competência concorrente ou residual com outros entes federativos.
 
10. Não pode outro ente que não seja a União determinar a fruição de um bem ou recurso federal ou impedir o
acesso ou realizar o seu objetivo com lei local, pois a previsão se dá, exclusivamente, em âmbito federal.
Qualquer medida restritiva de acesso, como a imposição de passaporte sanitário, é afrontar a lei federal e criar
violação à garantia fundamental não autorizada pela Constituição.
 
16. Sem olvidar o conhecimento do teor da decisão proveniente da ADIN 6341 que determinou a competência
concorrente dos entes federativos para a tomada de providência ao contágio do COVID-19, contudo, ainda que
assim o seja, os entes não podem adotar medidas gravosas ou restritivas das liberdades e garantias fundamentais
sem exaurimento das medidas mais amenas e sem fundamento técnico-científico comprovado.
 
17. Vale dizer, podem os entes adotarem medidas locais para a contenção do contágio, desde que se comprove
que não há outra solução que não a pretendida. Tanto é assim que na própria decisão final da referida ADIN foi
determinado que “7. Como a finalidade da atuação dos entes federativos é comum, a solução de conflitos
sobre o exercício da competência deve pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em
evidências científicas e nas recomendações da Organização Mundial da Saúde.”
 
18. Mais do que a questão de competência, é o modo de se impor as medidas restritivas sanitárias.
 
19. Toda e qualquer adoção de ditas “medidas sanitárias” devem ser dotadas critérios técnicos que comprovem
que não haja outro modo de proceder determinada ação, após exaurimento de todas as outras vias de
possibilidade.
 
20. Vale dizer: só se pode tomar providências mais enérgicas somente se não houver mais nenhuma outra
possibilidade de solução.
 
25. Sendo assim, para que a SECULT continue realizando o seu dever de promover eventos culturais, contudo,
muitos deles obstados ou limitados por decisões de gestores locais, ultrapassando os limites legais, sem
quaisquer comprovação técnico-científica da ANVISA, esta Secretaria propõe edição de nova portaria para se
permitir mais projetos culturais, a fim de que a cultura nacional continue em vigor, entregando seus objetos.
 
26. Portanto, decretos estaduais ou municipais, sem fundamento ou autorização do Ministério da Saúde e
comprovação científica pela ANVISA são atos nulos, que não podem limitar, mediante tal via normativa, limitar
garantias fundamentais, como a liberdade de ir e vir e a fruição dos direitos culturais constitucionais."
 

43. Inicialmente, registre-se, com a veemência que a hipótese demanda, que a atuação desta Consultoria Jurídica, órgão de
execução da Advocacia Geral da União em atuação perante o Ministério do Turismo se encontra adstrita única e exclusivamente aos
aspectos jurídicos da minuta de portaria ora apresentada, à luz das justificativas assentados no Parecer de Mérito
n° 4/2021/SEFIC/MTur e do texto nela produzido.



04/11/2021 14:24 https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272

https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272 7/17

 
44. A atuação deste órgão consultivo da AGU se encontra expressamente autorizada pelo artigo 31 do Decreto n. 9.191,
de 01 de novembro de 2017, assentado nos seguintes termos:

 
"Art. 31. A análise contida no parecer jurídico abrangerá:
 
I - os dispositivos constitucionais ou legais nos quais está fundada a validade do ato normativo
proposto;
 
II - as consequências jurídicas dos principais pontos da proposta de ato normativo;
 
III - as controvérsias jurídicas que envolvam a matéria; e
 
IV - a conclusão a respeito da constitucionalidade, da legalidade e do atendimento à técnica
legislativa."
 

45. Inicialmente, registre-se que a reprovação de prestações de contas decorrentes da execução de projetos culturais
autorizados com fundamento na lei de incentivo à cultura tem como premissa inexorável a prática de condutas juridicamente
reprováveis, cujo respectivo desvalor se encontram expressamente delineados no taxativo rol elencado no artigo 51, III, da Instrução
Normativa n. 02 de 2019:

 
"IN n. 02 de 2019.
 
SEÇÃO V
 
DA APROVAÇÃO, DA APROVAÇÃO COM RESSALVA, DA REPROVAÇÃO E DO ARQUIVAMENTO
 
Art. 51. A avaliação de resultados considerará a prestação de contas como:
 
III - reprovada, nas hipóteses de:
 
a) omissão no dever de prestar contas;
 
b) descumprimento do objeto pactuado; ou
 
c) descumprimento na execução financeira em decorrência da não observância aos requisitos contidos nesta
Instrução Normativa, salvo nas ocorrências previstas na alínea "f" do inciso II deste mesmo artigo."
 

46. Com efeito, o referido elenco traduz condutas eleitas pelo próprio administrador público no exercício atípico de seu
poder normativo, como revestidas de tal desvalor e desconformidade com o direito que justificariam a aplicação da mais severa
consequência jurídica extraível da análise de sua prestação de contas, a saber, sua reprovação.

 
47. O conceito de desconformidade da conduta com o direito e a ordem jurídica se mostra de curial importância,
porquanto não se poderia ter como legítima a pretensão de reprovação de prestações de contas a partir de posturas que porventura se
mostrassem de acordo com o ordenamento jurídico vigente.

 
48. Compulsando-se o elenco normativo em referência, depreende-se que a omissão no dever de prestar contas encartada
na alínea "a" denota conduta revestida de alto grau de reprovabilidade porquanto demonstra o desprezo do proponente ao
seu irrecusável dever de prestar contas, extraído não somente do artigo 20 da lei 8.313 de 1991 e demais atos normativos editados com
o desiderato de lhe conferir maior densidade normativa, mas expressamente encartado no artigo 70 de nossa Constituição Federal de
1988:

 
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da
administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e
renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de
controle interno de cada Poder.

 
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em
nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998)".
 

49. A ausência de prestação de contas impede que o estado aufira se o objeto do projeto cultural deferido teria restado
efetivamente realizado pelo proponente, bem como atingidas suas finalidades, obstando ainda que se verifique a plena regularidade de
todas as despesas nele supostamente realizadas, inviabilizando qualquer forma de controle estatal acerca de como teriam restado
utilizados recursos públicos, em incontornável desacordo com as prescrições constitucionais expressamente delineadas no artigo 70 de
nossa lei fundamental.

 
50. O maior desvalor da conduta do proponente que sequer se desincumbe de seu mister em apresentar as contas do
projeto cultural cuja captação de recursos incentivados ou patrocinados restara autorizada pelo estado fez com que constasse no rol
elencado no inciso III como a primeira causa de reprovação de prestações de contas, tendo como consequência imediata a necessidade
de ressarcimento integral ao erário por todos os valores captados.
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51. Por sua vez, a hipótese de incidência normativa arrolada na alínea "b" também traduz comportamento altamente
reprovável por parte do proponente, visto que, a despeito do menor grau de desvalor da conduta daquele que ao menos
apresentara prestação de contas no momento processual oportuno, ainda assim não se mostrara capaz de comprovar que efetivamente
realizara os objetos e finalidades do projeto cultural, nos moldes em que avençado, de modo que o produto cultural autorizado pelo
estado em verdade jamais chegara a existir ou tampouco beneficiar as pessoas que deveria, frustrando qualquer medida estatal
fomentadora da atividade cultural que se pretendera incentivar.

 
52. Como consequência da constatação de inexecução do objeto do projeto cultural e o não atingimento de seus objetivos,
nos moldes em que efetivamente autorizados pelo estado, todos os valores captados pelo proponente restam ao fim igualmente
reprovados, restando por deslegitimada qualquer pretensão de aprovação das contas apresentadas ou tampouco a concessão dos
generosos benefícios fiscais extraídos da lei de incentivo à cultura.

 
53. Saliente-se que, nada obstante a Instrução Normativa n. 02 de 2019 preveja a dispensa da realização de
análise técnica financeira na hipótese arrolada na alínea "b", o Colendo Tribunal de Contas da União recomenda sua realização, o que
tem sido observado pelos órgãos técnicos do Ministério do Turismo investidos de atribuição para tanto.

 
54. Por derradeiro, a alínea "c" veicula a última causa de reprovação de prestação de contas, mitigando o grau de desvalor
da conduta do proponente atribuído pelo gestor público quando do exercício de sua atuação atípica normativa, veiculando
comportamento inequivocamente reprovável pelo proponente, traduzido pela apresentação de contas que, embora demonstrem a
realização do objeto do projeto cultural autorizado e o atingimento de suas finalidades, apresenta irregularidades na 
execução financeira das despesas respectivas, exigindo a reprovação das contas e o consequente ressarcimento ao erário apenas no
montante ao fim tido por irregularmente dispendido.

 
55. De todo o exposto extrai-se que a reprovação da prestação de contas constitui a medida mais grave a ser imposta em
desfavor de proponentes autorizado a executar projetos com base na lei de incentivo à cultura, acarretando em todos os cenários a
necessidade de pronto ressarcimento ao erário de todos os valores captados ou ao menos de parte deles, exigindo, em contra partida, a
inequívoca reprovabilidade e desvalor das condutas que porventura se amoldem à hipótese de incidência normativa respectiva.

 
56. Analisando-se a finalidade perquirida pela norma extraída da minuta ora analisada, infere-se que ela pretende "permitir
a retomada do setor cultural que foi prejudicado pelas medidas restritivas das autoridades locais, permitindo agora que o setor entregue
o produto cultural à sociedade, através do sistema PRONAC e efetive os comandos do art. 215 e 216 da Constituição Federal".

 
57. O objeto do ato administrativo normativo respectivo repousa em sua própria hipótese fática de incidência,
consubstanciando no caso da minuta ora analisada na eleição de condutas tidas por adequadas ao atingimento das finalidades nele
veiculadas, tais como a concessão de prioridade na aprovação e homologação de  projetos culturais que adotem as medidas sanitárias
nele descritas, ou ao proibir a exigência de apresentação de passaportes sanitários, bem como exigir que projetos culturais físicos só
possam ser realizados sob o formato virtual nos casos em que o mesmo seja exigido por estados ou município, ou ainda de qualquer
descriminação entre vacinados ou não vacinados.

 
58. Por sua vez, o motivo da reprovação decorre da constatação de que as exigências de passaportes sanitários por entes
estatais estaduais ou municipais traduziria medida manifestamente inconstitucional, ilegal e desnecessária, usurpadora da competência
privativa da União Federal para disciplinar a lei de incentivo à cultura, justificando a necessidade da regulamentação veiculada na
minuta de portaria ora sob análise.  

 
59. Compulsando-se os fundamentos adotados no Parecer de Mérito n° 4/2021/SEFIC/MTur para a inovação normativa
veiculada no artigo 1 da minuta analisada, depreende-se veicular medida de fomento à adoção, por parte dos proponentes
porventura interessados em executar projetos culturais deferidos a partir da lei de incentivo à cultura,  de protocolos de segurança
destinados à prevenção da covid-19, manejados nas linhas a seguir expostas:

 
"5. Portanto, aquele que se dispor a adotar os protocolos de segurança tais como álcool gel,
distanciamento, conferência de temperatura e higienização do local, etc, terão prioridade na análise de
aprovação para a publicação em portaria que autorize a captação, justamente porque serão projetos
que terão iminência de captação e execução."

 
60. Inicialmente, registre-se, sob prisma estritamente jurídico, que o Ministério do Turismo não detém atribuição ou
tampouco expertise para emitir juízos de valores conclusivos acerca do atual momento sanitário do país, de eventuais impactos
econômicos sofridos em decorrência da pandemia decorrente do covid-19 ou acerca de potencial aptidão nacional para imediata e
ampla retomada de atividades econômicas, posto encerrarem temas que se encontram inseridos na esfera atributiva privativa do
Ministério da Saúde e Ministério da Economia.

 
61. A lei n. 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial da União aos 02 de fevereiro de 2020 restara
editada a partir de iniciativa legislativa e sanção do Sr. Presidente da República e dispusera sobre medidas para o enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, destinada a viger temporariamente apenas
enquanto perdurasse a situação de emergência.

 
62. O referido prazo de vigência viria a ser fixado por meio do Decreto Legislativo n. 06 de 2020, reconhecendo o estado
de calamidade pública com efeitos até 31 de dezembro de 2020. 

 
"Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 ,
observado o disposto no art. 4º-H desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.035, de 2020)"

 
63. Ressalte-se que algumas das alterações normativas formuladas na lei n. 13. 979 decorreram de leis posteriores, sendo
uma delas a lei n. 14.035, de 11 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial da União aos 12 de agosto de 2020, cuja iniciativa
legislativa restara igualmente exercida pelo Chefe do Poder Executivo Federal.
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64. Nada obstante pretendesse ter sua vigência exaurida após a data de 31 de dezembro de 2020, o Egrégio Supremo
Tribunal Federal, em sede da ADI 6625, postergou a vigência da lei n. 13.979 de 2020, mediante a adoção de interpretação conforme à
constituição conferida a seu artigo 8º, excluindo de seu âmbito de incidência normativa as medidas extraordinárias previstas nos
artigos 3°, 3°-A, 3°-B, 3°- C, 3°-D, 3°-E, 3°-F, 3°-G, 3°-H e 3°-J, inclusive dos respectivos parágrafos, incisos e alíneas, de modo que
todas estas medidas se encontram atualmente em pleno vigor, conforme se depreende do acórdão a seguir transcrito:

 
"ADI 6625 MC-REF / DF 
 
A C Ó R D Ã O
 
Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual do Plenário, na conformidade da ata de
julgamentos, por maioria, referendar a concessão parcial da medida cautelar pleiteada para conferir interpretação
conforme à Constituição ao art. 8° da Lei 13.979/2020, com a redação dada pela Lei 14.035/2020, a fim de
excluir de seu âmbito de aplicação as medidas extraordinárias previstas nos arts. 3°, 3°-A, 3°-B, 3°- C, 3°-D, 3°-
E, 3°-F, 3°-G, 3°-H e 3°-J, inclusive dos respectivos parágrafos, incisos e alíneas, nos termos do voto do Relator,
vencido o Ministro Marco Aurélio.
 
Brasília, 8 de março de 2021."

 
65. Dentre as medidas cuja vigência ainda se mostram plenamente preservadas, extrai-se do artigo 3 da lei n. 13.979 de
2020 a  possibilidade de adoção, por parte de todas as autoridades no âmbito de suas competências, dentre outras, das seguintes
medidas destinadas ao enfrentamento da emergência sanitária por todos nós suportadas no território nacional e de impacto mundial,
senão vejamos:

 
"Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata
esta Lei, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes
medidas: (Redação dada pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
I - isolamento;
 
II - quarentena;
 
III - determinação de realização compulsória de:
 
a) exames médicos;
b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou
e) tratamentos médicos específicos;
 
III-A – uso obrigatório de máscaras de proteção individual; (Incluído pela Lei nº 14.019, de 2020)
 
IV - estudo ou investigação epidemiológica;
 
V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;
 
VI – restrição excepcional e temporária, por rodovias, portos ou aeroportos, de: (Redação dada pela Lei nº
14.035, de 2020)
 
a) entrada e saída do País; e (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
b) locomoção interestadual e intermunicipal; (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento
posterior de indenização justa; e
 
VIII – autorização excepcional e temporária para a importação e distribuição de quaisquer materiais,
medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa
considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus, desde que: (Redação dada pela Lei
nº 14.006, de 2020)
 
 
a)  registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades sanitárias estrangeiras e autorizados à
distribuição comercial em seus respectivos países: (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020)
 
1.  Food and Drug Administration (FDA); (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)
 
2.  European Medicines Agency (EMA); (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)
 
3.  Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)
 
4.  National Medical Products Administration (NMPA); (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)
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§ 1º  As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas e
em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.
 
§ 2º  Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:
 
I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família
conforme regulamento;
 
II - o direito de receberem tratamento gratuito;
 
III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme
preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30
de janeiro de 2020 .
 
§ 3º  Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência
decorrente das medidas previstas neste artigo.
 
§ 4º  As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento
delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.
 
§ 5º  Ato do Ministro de Estado da Saúde:
 
I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo;
e
 
§ 6º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura disporá
sobre as medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo, observado o disposto no inciso I do § 6º-B deste
artigo. (Redação dada pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
§ 6º-B.  As medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo deverão ser precedidas de recomendação
técnica e fundamentada: (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020
 
I – da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em relação à entrada e saída do País e à locomoção
interestadual; ou (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020
 
II – do respectivo órgão estadual de vigilância sanitária, em relação à locomoção intermunicipal. (Incluído pela
Lei nº 14.035, de 2020
 
§ 6º-C.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020
 
§ 6º-D.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
§ 7º  As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas:
 
I – pelo Ministério da Saúde, exceto a constante do inciso VIII do caput deste artigo; (Redação dada pela Lei nº
14.006, de 2020)
 
II – pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos I,
II, III-A, V e VI do caput deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo.
 
IV – pela Anvisa, na hipótese do inciso VIII do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)
 
§ 7º-A. A autorização de que trata o inciso VIII do caput deste artigo deverá ser concedida pela Anvisa em até
72 (setenta e duas) horas após a submissão do pedido à Agência, dispensada a autorização de qualquer outro
órgão da administração pública direta ou indireta para os produtos que especifica, sendo concedida
automaticamente caso esgotado o prazo sem manifestação. Promulgação partes vetadas
 
§ 7º-B.  O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importação ou distribuição tenha sido
autorizada na forma do inciso VIII do caput deste artigo deverá informar ao paciente ou ao seu representante
legal que o produto ainda não tem registro na Anvisa e foi liberado por ter sido registrado por autoridade
sanitária estrangeira. (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020)
 
§ 7º-C Os serviços públicos e atividades essenciais, cujo funcionamento deverá ser resguardado quando
adotadas as medidas previstas neste artigo, incluem os relacionados ao atendimento a mulheres em situação de
violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 , a crianças, a adolescentes,
a pessoas idosas e a pessoas com deficiência vítimas de crimes tipificados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso),
na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Código Penal). (Incluído pela Lei nº 14.022, de 2020)
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§ 8º  Na ausência da adoção de medidas de que trata o inciso II do § 7º deste artigo, ou até sua superveniência,
prevalecerão as determinações: (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020
 
I – do Ministério da Saúde em relação aos incisos I, II, III, IV, V e VII do caput deste artigo; e (Incluído pela
Lei nº 14.035, de 2020
 
II – do ato conjunto de que trata o § 6º em relação às medidas previstas no inciso VI do caput deste
artigo. (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
§ 9º  A adoção das medidas previstas neste artigo deverá resguardar o abastecimento de produtos e o exercício e
o funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, assim definidos em decreto da respectiva
autoridade federativa. (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
§ 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput , observado o disposto nos incisos I e II do §
6º-B deste artigo, quando afetarem a execução de serviços públicos e de atividades essenciais, inclusive os
regulados, concedidos ou autorizados, somente poderão ser adotadas em ato específico e desde que haja
articulação prévia com o órgão regulador ou o poder concedente ou autorizador. (Incluído pela Lei nº 14.035, de
2020)
 
§ 11.  É vedada a restrição à ação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços públicos e de
atividades essenciais, definidos conforme previsto no § 9º  deste artigo, e as cargas de qualquer espécie que
possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população. (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020)".
 

66. Do caput do artigo 3 da lei n. 13.979 de 2020 é possível depreender expressa autorização normativa para que todas as
autoridades, no espectro atributivo à elas atribuídos, possam adotar, dentre outras, as medidas nele elencadas, veiculando rol
meramente exemplificativo para a prática de medidas destinadas ao enfrentamento da emergência sanitária nele referida.

 
67. Ademais, entendimento diverso resultaria na inadequada compreensão de que a lei n. 13.979 de 2020 pudesse prever e
antecipar todos as posturas a serem adotadas em crise sanitária que se mostra inédita, grave e dinâmica, o que levaria ao
indesejável engessamento de medidas urgentes e imprevisíveis cuja adoção porventura se mostrasse imediatamente aplicável,
esvaziando indevidamente o âmbito de proteção normativa aos valiosos bens jurídicos que a norma pretendera tutelar.

 
68. Da análise do artigo 1 da minuta ora apresentada, infere-se que o mesmo se mostra de acordo com as prescrições
encartadas na lei n. 13.979 de 2020 e veicula norma fomentadora de comportamentos nela expressamente recomendados, ao conferir
prioridade à análise e homologação de propostas de projetos culturais que comprovem sua respectiva adoção, tais como, aferição de
temperatura, exame de testagem para covid e uso de materiais de higiene, mostrando-se de acordo com o princípio da juridicidade.

 
""Art 1º Os projetos culturais que comprovarem a adoção dos protocolos de medidas de segurança, para prevenir
o covid-19, tais como, aferição de temperatura, exame de testagem para covid e uso de materiais de higiene,
terão prioridade na análise de homologação de admissibilidade."

 
69. Nada obstante, extrai-se do item n. 5 do Parecer de Mérito n° 4/2021/SEFIC/MTur, aprovado pela mesma autoridade
administrativa indicada como responsável pela edição da minuta de portaria ora analisada, elenco inequivocamente mais amplo de
medidas preventivas sugeridas, inclusive com a expressa ressalva de que outras tantas poderiam ser igualmente adotadas, de onde se
infere a expressa sugestão de de adoção de medidas de distanciamento, cuja prática se expressamente autorizada pelo artigo 3 da lei n.
13.979 de 2020, mostrando-se oportuna a análise, por parte da autoridade responsável pela prática do ato normativo respectivo, acerca
de sua potencial inclusão no elenco normativo respectivo.

 
"5. Portanto, aquele que se dispor a adotar os protocolos de segurança tais como álcool gel, distanciamento,
conferência de temperatura e higienização do local, etc, terão prioridade na análise de aprovação para a
publicação em portaria que autorize a captação, justamente porque serão projetos que terão iminência de
captação e execução."
 

70. Além disso, extrai-se do artigo  3º-A da lei n. 13.979 de 2020, norma cogente cuja vigência se encontra plenamente
preservada a partir de decisão emanada do Egrégio Supremo Tribunal Federal, veiculando a obrigatoriedade do uso de máscaras de
proteção individual, que deverá obrigatoriamente manter boca e nariz cobertos nas hipóteses nela especificamente elencadas, de modo
que recomenda-se a inclusão da referida medida no rol elencado no artigo 1 da minuta de portaria ora analisada, como meio de não
apenas reforçar o objetivo de fomentar e prestigiar a observância das medidas de proteção sanitária nele elencadas, bem como em
estrita observância à compulsoriedade extraída de lei federal em vigor, iniciada e devidamente sancionada pelo próprio poder
executivo federal, que expressamente impusera sua adoção.

 
71. Compulsando-se o artigo 2 da minuta de portaria ora posta sob apreço, extrai-se nova inovação em relação à Instrução
Normativa n. 02 de 2019, instrumento jurídico regulamentador das hipóteses de aprovação, aprovação com ressalvas e reprovação de
contas, editada pelo então Ministro de Estado da Cidadania, disciplinando nova causa de reprovação e aplicação de multa de prestação
de contas decorrentes da lei de incentivo à cultura, decorrente de proibição de exigência de passaportes sanitários para execução ou
participação no projeto cultural autorizado.

 
"Art 2º Fica vedado pelo proponente a exigência de passaporte sanitário para a execução ou participação
de evento cultural a ser realizado, sob pena de reprovação do projeto cultural e multa."

 
72. Conforme já devidamente assentado na presente manifestação jurídica, dentre as 3 (três) hipóteses de reprovação de
contas atualmente previstas e devidamente regulamentadas temos a omissão do dever de prestar contas, a inexecução do objeto do
projeto cultural nos moldes em que autorizado e o não atingimento de suas finalidades, e por fim a constatação de irregularidades
financeiras nas despesas realizadas na execução do projeto, ou que deixaram de ser dispendidas de forma indevida.
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73. Cotejando-se a hipótese de reprovação de contas decorrente da vedação à exigência de apresentação de passaportes
sanitários com o elenco encartado na Instrução Normativa n. 02 de 2019, observa-se que o texto do enunciado normativo produzido na
minuta em análise não se amolda à qualquer das hipóteses atualmente em vigor, de modo que passara a criar verdadeira nova causa de
reprovação de contas e aplicação de multa em desfavor de proponentes.

 
74. A vedação de exigência de apresentação de passaportes sanitários não se amolda a hipótese encartada na alínea "a", do
artigo 51, III da Instrução Normativa, porquanto em nada se confunde com a omissão no dever de prestar contas.

 
75. Por sua vez também não encontra qualquer adequação à hipótese descrita na alínea "c", posto que não trata de
irregularidades financeiras aferidas na prestação de contas apresentadas pelo proponente.

 
76. Para que não configurasse verdadeira nova causa de reprovação de contas e aplicação de multas, o enunciado
normativo veiculado na minuta ora analisada precisaria necessariamente se alocar na causa de reprovação encartada na alínea "b", o
que, com respeito às vozes em contrário, todavia novamente não ocorre, porquanto a exigência de apresentação de passaporte sanitário
em nada se confunde com o objeto ou as finalidades do produto cultural cuja incentivo e fomento o estado pretenda concretizar através
das políticas públicas decorrentes da lei n. 8.313 de 1991.

 
77. Salvo a hipótese em que o proponente pretendesse captar recursos por meio de incentivos ou patrocínios privados para
a realização de projeto cultural cujo objeto fosse a divulgação, promoção e fomento da adoção e exigência de passaportes sanitários,
com a finalidade de difundir medida profilática de auxílio no combate a grave crise sanitária suportada, não se poderia pretender
confundir a referida medida sanitária com objeto ou finalidade cultural cujo fomento pudesse ser concretizado pelo estado, por meio
dos generosos benefícios fiscais decorrentes da lei de incentivo à cultura.

 
78. E mesmo na hipótese descrita acima não se justificaria a reprovação de suas contas ou tampouco a aplicação de multas
em seu desfavor, conforme se demonstrará adiante.

 
79. Conforme já demonstrado, a hipótese de reprovação de contas enunciada na minuta de portaria ora posta sob análise
veicula, como motivo para reprovação de contas e aplicação de multa, a exigência de passaporte sanitário para execução ou
participação de evento cultural a ser realizado, sob o fundamento de que encerraria medida manifestamente inconstitucional, nula,
desnecessária e violadora de direitos fundamentais e de liberdades públicas, usurpando ainda indevidamente as atribuições legais
privativamente cometidas à Secretaria Especial de Cultura, que só poderiam ser adotadas em último caso, quando todas as demais
medidas preventivas porventura adotadas se mostrassem efetivamente insuficientes e frustradas para o atingimento do fim a que se
destina.

 
80. Todavia, à luz de compreensão eminentemente jurídica, o referido entendimento não merece prosperar.

 
81. Com efeito, como já assentado alhures, as causa de reprovação de prestações de contas exigem a presença de condutas
reprováveis, cujo desvalor se mostre de tal forma relevante e irrecusável a ponto de justificar o ressarcimento do erário por todo ou
parte dos valores captados pelo proponente, bem como sua sujeição à ser sancionado com penalidades administrativas, tais como a
pena de multa, inabilitação ou outras devidamente previstas no programa normativo aplicável à espécie.

 
82. Analisando-se o passaporte sanitário sob aspecto eminentemente descritivo, observa-se que o mesmo traduz mera
exigência de apresentação do certificado de vacinação ou documentos equivalentes, comprovando que seu titular tenha efetivamente
recebido a primeira, segunda ou dose única das vacinas autorizadas pelo Ministério da Saúde e pela Anvisa, de acordo com o
cronograma nacional de vacinação atualmente em vigor.

 
83. Gize-se que o certificado nacional de vacinação é regularmente expedido pelo Ministério da Saúde para fins de prova
de que o titular nele indicado se mostra efetivamente vacinado, restando de todo inequívoca a importância e utilidade da comprovação
vacinal nele atestada.

 
84. Ademais, a campanha nacional de vacinação em curso no estado federal traduz política pública em pleno vigor e
amplamente defendida pelo Ministério da Saúde, de modo que a vacinação da população elegível pelo plano nacional de imunização
encerra medida não apenas autorizada pelo estado, como efetivamente por ele almejada, com altíssimo custo na aquisição de vacinas e
insumos para sua fabricação, além das campanhas publicitárias necessárias para sua concretização.

 
85. Como consequência do esforço estatal em vacinar a população indicada no plano nacional de imunização, resta de
todo inquestionável a relevância e pertinência da expedição do certificado nacional de vacinação, para que se possa aferir, com a
segurança, transparência e responsabilidade devidas, o percentual efetivo das pessoas efetivamente vacinadas, de modo a possibilitar o
efetivo cotejo do impacto da vacinação com a evolução da pandemia sanitária ainda em curso no território nacional.

 
86. Sem produzir juízos de mérito quanto ao tema proposto e apenas apresentando dados objetivos de conhecimentos
gerais, observa-se que grande parte dos países que compõe a comunidade europeia, dentre outros em continentes distintos, já há muito
tempo exigem regularmente a apresentação de passaportes sanitários para o ingresso em suas fronteiras, ou para a fruição de produtos
culturais executados em seu território, chamados comumente de "safe pass" ou "green pass", tendo este último restado recentemente
adotada inclusive pelo Vaticano.

 
87. Ressalte-se que referidos países são, assim como o Brasil, se encontram voluntariamente vinculados às orientações
técnicas sanitárias emanadas da OMS, e a despeito de constituírem inestimáveis parceiros comerciais e em diversas outras áreas de
cooperação com nosso país, exigiram e ainda alguns o fazem, a comprovação vacinal completa de nossos cidadãos para ingresso em
seu território, é dizer, a apresentação de passaporte sanitário.

 
88. Conforme já assentado na presente análise jurídica, o Egrégio Supremo Tribunal Federal conferiu interpretação
conforme à constituição ao artigo 8º da lei n 13.979 de 2020, excluindo de seu âmbito de incidência normativa as medidas
extraordinárias previstas nos artigos 3°, 3°-A, 3°-B, 3°- C, 3°-D, 3°-E, 3°-F, 3°-G, 3°-H e 3°-J, inclusive dos respectivos parágrafos,
incisos e alíneas, de modo que todas estas se encontram atualmente em pleno vigor.
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89. Dentre as medidas atualmente em vigor que podem ser adotadas por todas as autoridades no âmbito de suas
respectivas competências, para o enfrentamento da pandemia, dentre outras, se extrai à prevista no artigo 3, III, senão vejamos.

 
 

"Lei n. 13.979 de 2020.
 
Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei,
as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas: (Redação
dada pela Lei nº 14.035, de 2020)
 
III - determinação de realização compulsória de:
 
a) exames médicos;
 
b) testes laboratoriais;
 
c) coleta de amostras clínicas;
 
d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou
 
e) tratamentos médicos específicos;
 
III-A – uso obrigatório de máscaras de proteção individual; (Incluído pela Lei nº 14.019, de 2020)
 
IV- omissis."

 
90. Extrai-se do enunciado normativo encartado na alínea "d" expressa autorização legal para a realização compulsória,
dentre outras medidas expressamente elencadas no artigo 3, III, de vacinação e demais medidas profiláticas.

 
91. Registre-se que a constitucionalidade da compulsoriedade da vacinação já restara igualmente assentada pelo Colendo
Supremo Tribunal Federal nos autos da ADI 6586 / DF, vedada tão somente sua realização de forma forçada, nos termos a seguir
transcritos:

 
"A C Ó R D Ã O
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão
Plenária, sob a Presidência do Senhor Ministro Luiz Fux, na conformidade da ata de julgamentos e das notas
taquigráficas, por maioria, julgar parcialmente procedente a ação direta, para conferir interpretação conforme à
Constituição ao art. 3º, III, d, da Lei 13.979/2020, nos termos do voto do Relator e da seguinte tese de
julgamento: “(I) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, porquanto facultada sempre a recusa
do usuário, podendo, contudo, ser implementada por meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre
outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência de determinados lugares, desde que previstas
em lei, ou dela decorrentes, e (i) tenham como base evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, (ii)
venham acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança e contraindicações dos imunizantes,
(iii) respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas, (iv) atendam aos critérios de
razoabilidade e proporcionalidade e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e gratuitamente; e (II) tais
medidas, com as limitações acima expostas, podem ser implementadas tanto pela União como pelos Estados,
Distrito Federal e Municípios, respeitadas as respectivas esferas de competência”. Vencido, em parte, o Ministro
Nunes Marques. "

 
92. Além da compulsoriedade da vacinação no país encerrar medida não apenas permitida, mas ainda fomentada pelo
estado por força de autorização legal expressamente insculpida em lei de inciativa e sancionada do Chefe do Poder Executivo Federal
ainda em pleno vigor, extrai-se da parte final da mesma alínea "d" a possibilidade de adoção de outras medidas profiláticas, tais como
àquela decorrente da exigência de comprovação vacinal comumente referida como passaporte sanitário.

 
93. Uma vez que tanto a vacinação compulsória e a adoção de outras medidas profiláticas como a exigência de passaportes
sanitários decorrem de autorização legislativa insculpidas em normas cogentes com vigência plenamente preservadas, mostra-se de
todo incontroverso que sua prática não poderia traduzir comportamento contrário ao direito e ao ordenamento jurídico, a ponto de
configurar comportamentos reprováveis e cujo respectivo desvalor pudessem resultar na mais grave das consequências jurídicas
porventura aplicáveis à proponentes que pretendam executar projetos culturais com fundamente na lei de incentivo à cultura.

 
94. Nesta toada, atuando as autoridades municipais e estaduais dentro do âmbito de suas competências administrativas, no
exercícios da tutela de interesses regionais ou locais, nenhuma antijuridicidade poderia restar extraída de sua atuação, porquanto
expressamente autorizada a fazê-lo por meio do artigo 3, III, "d" da lei n. 13.979 de 2020.

 
95. Sobre este tema, novamente o Egrégio Supremo Tribunal Federal restara instado a se pronunciar, fazendo-o nos autos
da ADI 6341 MC-REF / DF, cujo acórdão restara prolatado nos termos a seguir expostos:

 
"EMENTA: REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DA
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. EMERGÊNCIA
SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 13.979 DE 2020. COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERADOS PARA
LEGISLAR E ADOTAR MEDIDAS SANITÁRIAS DE COMBATE À EPIDEMIA INTERNACIONAL.
HIERARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. COMPETÊNCIA COMUM. MEDIDA CAUTELAR
PARCIALMENTE DEFERIDA.
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1. A emergência internacional, reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem muito menos
autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou sem contrapesos típicos do Estado Democrático de
Direito. As regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade individual, mas também o
exercício da racionalidade coletiva, isto é, da capacidade de coordenar as ações de forma eficiente. O Estado
Democrático de Direito implica o direito de examinar as razões governamentais e o direito de criticá-las. Os
agentes públicos agem melhor, mesmo durante emergências, quando são obrigados a justificar suas ações.
 
2. O exercício da competência constitucional para as ações na área da saúde deve seguir parâmetros materiais
específicos, a serem observados, por primeiro, pelas autoridades políticas. Como esses agentes públicos devem
sempre justificar suas ações, é à luz delas que o controle a ser exercido pelos demais poderes tem lugar.
 
3. O pior erro na formulação das políticas públicas é a omissão, sobretudo para as ações essenciais exigidas pelo
art. 23 da Constituição Federal. É grave que, sob o manto da competência exclusiva ou privativa, premiem-se as
inações do governo federal, impedindo que Estados e Municípios, no âmbito de suas respectivas competências,
implementem as políticas públicas essenciais. O Estado garantidor dos direitos fundamentais não é apenas a
União, mas também os Estados e os Municípios.
 
4. A diretriz constitucional da hierarquização, constante do caput do art. 198 não significou hierarquização entre
os entes federados, mas comando único, dentro de cada um deles.
 
5. É preciso ler as normas que integram a Lei 13.979, de 2020, como decorrendo da competência própria da
União para legislar sobre vigilância epidemiológica, FHnos termos da Lei Geral do SUS, Lei 8.080, de 1990. O
exercício da competência da União em nenhum momento diminuiu a competência própria dos demais entes da
federação na realização de serviços da saúde, nem poderia, afinal, a diretriz constitucional é a de municipalizar
esses serviços.
 
6. O direito à saúde é garantido por meio da obrigação dos Estados Partes de adotar medidas necessárias para
prevenir e tratar as doenças epidêmicas e os entes públicos devem aderir às diretrizes da Organização Mundial
da Saúde, não apenas por serem elas obrigatórias nos termos do Artigo 22 da Constituição da Organização
Mundial da Saúde (Decreto 26.042, de 17 de dezembro de 1948), mas sobretudo porque contam com a expertise
necessária para dar plena eficácia ao direito à saúde.
 
7. Como a finalidade da atuação dos entes federativos é comum, a solução de conflitos sobre o exercício da
competência deve pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em evidências científicas e nas
recomendações da Organização Mundial da Saúde.
 
8. Medida cautelar parcialmente concedida para dar interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da
Lei 13.979, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do
artigo 198 da Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços
públicos e atividades essenciais.
 
A C Ó R D Ã O
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão
Plenária, sob a Presidência do Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento e das notas
taquigráficas, por maioria de votos, em referendar a medida cautelar deferida pelo Ministro Marco Aurélio
(Relator), acrescida de interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei 13.979/2020, a fim de
explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da
Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades
essenciais, vencidos, neste ponto, o Ministro Relator e o Ministro Dias Toffoli (Presidente), e, em parte, quanto à
interpretação conforme à letra b do inciso VI do art. 3º, os Ministros Alexandre de Moraes e Luiz Fux. "

 
96. Do julgamento em referência é possível dessumir que a inexistência de hierarquia nas medidas adotadas pelos entes
federados no combate à pandemia, bem como que a competência da União Federal não poderia diminuir a dos demais entes políticos, 
mormente quando cediço que na realização de serviços de saúde, a própria diretriz constitucional é de outorgar ao municípios a sua
respectiva concretização, assegurando aos estados e municípios igual competência para adotar as medidas necessárias para a contenção
da crise sanitária em seus territórios e de acordo com a extensão dos interesses envolvidos, de modo a combater a todo o custo
qualquer omissão no urgente cuidado à saúde que atualmente se exige em todo o território nacional, porventura decorrente de
indesejados e inoportunos conflitos federativos.

 
97. Diante de casos concretos recentes em que restaram judicialmente questionados decretos municipais oriundos dos
Municípios do Rio de Janeiro e de Maricá impondo passaportes sanitários para fruição de determinadas atividades, dentre as quais as
de natureza cultural, o Sr. Presidente do STF, em juízo monocrático, reafirmou a competência municipal para adotar as medidas
respectivas quando diante de interesse local, restabelecendo a eficácia dos atos correlatos, como se infere das decisões a seguir
expostas:

 
"MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 824 RIO DE JANEIRO
 
Ex positis, DEFIRO a liminar, para suspender a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 0069278-
54.2021.8.19.0000, em trâmite no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, de modo a restabelecer a plena eficácia
do Decreto nº 49.335, de 26 de agosto de 2021, do Prefeito do Rio de Janeiro, até ulterior decisão nestes autos.
Comunique-se com urgência o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Após, notifique-se as associações autoras
do processo de origem para manifestação. Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da
República (Lei nº 8.437/1992, art. 4º, §2º).
 
Publique-se. Int. Brasília, 30 de setembro de 2021.
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MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE LIMINAR 1.481 RIO DE JANEIRO
 
Ex positis, DEFIRO a liminar, para suspender a decisão proferida no Habeas Corpus nº 0069493-
30.2021.8.19.0000, em trâmite no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, de modo a restabelecer a plena eficácia
do Decreto nº 739, de 17 de setembro de 2021, do Prefeito de Maricá, até ulterior decisão nestes autos.
Comunique-se com urgência o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Após, notifique-se o impetrante do habeas
corpus na origem para manifestação. Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da
República (Lei nº 8.437/1992, art. 4º, §2º).
 
Publique-se. Int. Brasília, 1º de outubro de 2021."
 

98. Em que pese o Parecer de Mérito n° 4/2021/SEFIC/MTur aluda a decisões exaradas por nossa máxima corte
constitucional nas Suspensões de Tutela Provisória n. 172 e n.173, ressalte-se que as mesmas dizem respeito a temas que em nada se
confundem com a exigência de passaporte sanitário para fruição de projetos culturais, dizendo respeito à restrições locais impostas por
entes federados diversos da União Federal para que restassem implementados em aeroportos, cujo interesse se mostraria nacional, de
modo que não se amoldam ao caso destes autos.

 
99. No federalismo de cooperação implementado em nosso país a questão afeta à configuração da competência para a
prática de atos administrativos comuns a todos os entes federados não deverá prescindir da efetiva aferição da extensão do interesse
em jogo, como sendo de alcance nacional, regional ou local.

 
100. No caso de aeroportos internacionais o interesse se mostra de extensão nacional, justificando que sua prática reste
adstrita ao âmbito atributivo da União Federal. O mesmo todavia não ocorrerá, ao menos como regra e em tese, nas hipóteses em que
os interesses em jogo não ultrapassem as fronteiras de um único município, posto que neste caso sua extensão será meramente local e o
referido ente federado municipal será competente para sua prática.

 
101. Na esteira deste entendimento, não há como se compreender como inconstitucional ou ilegal a exigência de passaporte
sanitário municipal para a fruição de projeto cultural circunscrito aos limites territoriais do respectivo município, eis que tal forma de
proceder se encontra expressamente autorizada pelo artigo 3, III, "d" da lei n. 13.979 de 2020, de iniciativa e sancionada pelo Sr.
Presidente da República e cuja vigência restara preservada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao menos no que concerne as
medidas extraordinárias previstas nos artigos 3°, 3°-A, 3°-B, 3°- C, 3°-D, 3°-E, 3°-F, 3°-G, 3°-H e 3°-J, inclusive dos respectivos
parágrafos, incisos e alíneas.

 
102. Além de expressamente autorizada em lei a referida medida já tivera sua constitucionalidade questionada e reafirmada
pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, que atribuiu a todos os entes políticos da federação a competência para sua prática, com o
desiderato de combater indevidas omissões no combate à pandemia decorrentes de indevidos conflitos federativos e de acordo com a
natureza e extensão dos interesses em jogo.

 
103. Não configurado o interesse nacional, ou omissa a União Federal em atuar quando deveria fazê-lo, Estados,
Municípios e o Distrito Federal poderão praticar atos de acordo com sua natureza e alcance, com o escopo de tutelarem, de acordo com
seu próprio entendimento, sua população local dos severos efeitos decorrentes da grave pandemia mundial ainda em pleno curso no
território nacional.

 
104. Desta sorte, não configurada qualquer desconformidade da exigência de passaporte sanitário por entes estaduais ou
municipais, quando diante de interesses regionais ou locais conforme o caso, com o ordenamento jurídicos vigente ou com o direito, a
previsão de reprovação das contas de quem o exigir, além da aplicação de multa, não observa a indispensável necessidade de
existência prévia de conduta reprovável, cujo desvalor se mostrasse de tal forma grave que porventura justificasse a aplicação da mais
severa de todas as consequências jurídicas possíveis ao julgamento de prestação de contas do projeto cultural que porventura o
exigisse.

 
105. Em síntese, se o ordenamento jurídico e o direito permitem que o proponente atue de tal forma, não poderia a
Secretaria Especial de Cultura pretender reprovar suas contas ou aplicar penas de multa, posto que o motivo e o objeto do ato se
mostrariam manifestamente ilegítimos.

 
106. Ademais a própria finalidade do ato normativo pretendida restaria maculada, eis que ao invés de prever mecanismos
para fomentar a retomada do setor cultural, em verdade atingiria o efeito jurídico oposto, porquanto limitaria em verdade
significativamente a realização de projetos culturais, sem que se mostrassem presentes condutas contrárias à ordem jurídica ou ao
direito por parte dos proponentes.

 
107. Afinal, tal forma de proceder restaria por afastar incalculável número de proponentes cujo projeto cultural tivesse que
ser executado em estado ou município que porventura exigisse a apresentação do passaporte sanitário, sem contar o indevido
alijamento sumário e injustificado de todos os demais entes da federação que porventura os adotassem, de participarem de projeto
cultural decorrente da lei de incentivo à cultura, posto que já saberiam de antemão que teriam suas contas ao fim reprovadas, além de
sancionados com a pena de multa, tudo a despeito de agiram em conformidade com as prescrições normativas expressamente
autorizadas pelo artigo 3, III, "d" da lei n. 13.979 de 2020, fazendo com que o ato normativo incida ainda em incontornável vício de
finalidade, porquanto, sob a pretensão de ampliar o acesso a projetos culturais passaria em verdade a limitá-los significativamente, sem
qualquer justificativa jurídica legítima para tanto, desviando indevidamente de sua própria finalidade.

 
108. Observa-se que inexistem nos autos quaisquer estudos técnicos capazes de demonstrar e comprovar como as medidas
enunciadas na portaria ora analisada incrementariam efetivamente a quantidade de projetos culturais a partir de sua edição, ou
tampouco estudos demonstrando a extensão de eventuais impactos negativos em proponentes que poderiam ser desestimulados ou
mesmo alijados de apresentar propostas culturais em decorrência de eventual exigência de apresentação de passaportes sanitários, de
modo que não se mostra minimamente demonstrada a aptidão do texto normativo para atingir as finalidades nele perquiridas.  

 
109. Por derradeiro, do artigo 3 da minuta de portaria ora analisada extrai-se nova exigência até então inexistente na ordem
jurídica, traduzida pelo dever dos proponentes adequarem projetos culturais ao modelo virtual, em casos de existência de decreto ou lei
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municipal ou estadual que porventura exija o passaporte sanitário, vedando-lhes ainda a previsão de qualquer discriminação entre
pessoas vacinadas e não vacinadas nos produtos culturais deferidos com base na lei de incentivo à cultura, senão vejamos:

 
"Art. 3º Caso haja decreto ou lei municipal ou estadual, que exija o passaporte, o proponente terá que adequar
seu projeto ao modelo virtual, não podendo impor discriminação entre vacinados e não vacinados nos projetos
que se valem do financiamento do PRONAC."
 

110. Novamente, observa-se a imposição de consequências jurídicas inéditas e detrimentosas a proponentes interessados em
executar projetos culturais com base na lei de incentivo à cultura, permitindo que executem projetos culturais unicamente sob o
formato virtual na hipótese de existência de lei ou decreto municipal ou estadual que porventura exija o passaporte sanitário, limitando
drasticamente seu acesso a projetos culturais incentivados ou patrocinados apenas por observarem medidas expressamente autorizadas
pelo artigo 3, III, "d" da lei n. 13.979 de 2020 e cuja juridicidade já se mostrara assentada em inúmeras ocasiões por nosso Egrégio
Supremo Tribunal Federal, é dizer, sem qualquer justa causa para tanto.

 
111. Tal se verifica a partir da simples conclusão de que inúmeros projetos culturais só poderiam ser efetivamente
realizados de forma física, bem como tantos outros só lograriam êxito em atrair os respectivos incentivos ou patrocínios para seu
financiamento acaso restassem executados sob a forma física, e que a exigência de que fossem adaptados ao modelo virtual dificultaria
ou mesmo inviabilizaria as chances dos proponentes captarem recursos para sua respectiva execução, alijando-os injustificadamente
do âmbito protetivo normativo respectivo, não atendendo ainda à própria finalidade do ato normativo pretendido, visto que ao invés de
aumentar o número de projetos culturais, restaria por reduzi-los injustificadamente.

 
112. No que concerne a parte final do artigo 3 da minuta de portaria, observa-se do mesmo aparente redundância, visto que
ao longo da exposição das razões exaradas no Parecer de Mérito n° 4/2021/SEFIC/MTur é possível depreender a conclusão de que a
exigência de passaporte sanitário, por si só, constituiria medida ilegal descriminatória entre vacinados e não vacinados.

 
113. Se a pretensão do reforço argumentativo produzido na minuta de portaria for a de que a vedação à exigência de
apresentação de passaporte sanitário deveria ser estendida a eventuais medidas equivalentes porventura adotadas por proponentes em
projetos culturais por eles realizados unicamente em ambiente unicamente virtual, mostra-se de todo necessário e pertinente que o ato
normativo explicite os termos e circunstâncias em que tal forma de proceder poderia restar configurada.

 
114. Tal se verifica porquanto na realização de projetos culturais executados em ambiente virtual os realizadores do objeto
do produto cultural podem se ver obrigados a ter eventualmente contato próximos entre si, e neste caso a discriminação entre
vacinados e não vacinados se mostraria conforme o ordenamento jurídico e o direito, nos mesmos moldes já devidamente assentados
no presente parecer jurídico no que tange à juridicidade da exigência de apresentação de passaportes sanitários.

 
115. De outro giro, os beneficiários do projeto cultural que o fruiriam por meio da internet, em ambiente virtual, poderiam
fazê-lo de suas casas ou de ambientes públicos ou privados destinados a sua transmissão coletiva, sendo neste último caso igualmente
legítima a discriminação entre vacinados e não vacinados, representada comumente pela exigência de passaporte sanitário, de modo
que neste cenário o enunciado normativo se encontraria igualmente maculado por penalizar proponentes por atuarem em conformidade
com o direito e a ordem jurídica, veiculando por conseguinte motivo e objeto ilegítimos que ainda desviam da finalidade do ato
normativo pretendido, não se desincumbindo de seu mister em demonstrar, comprovadamente, como tal forma de proceder poderia
resultar no efetivo incremento no número de projetos culturais que seriam autorizados pelo estado a partir de sua edição. 

 
116. Ressalte-se que a via jurisdicional é a sede adequada para questionamentos acerca da constitucionalidade e legalidade
de passaportes sanitários eventualmente exigidos pelos demais entes da federação, bem como de medidas equivalentes que porventura
discriminem pessoas vacinadas e não vacinadas, não se mostrando adequada a apriorística recusa em aceitá-los, veiculada em ato
normativo inferior que se mostra em incontornável desconformidade com a autorização normativa expressamente encartada no artigo
3, III, "d" da lei n. 13.979 de 2020, cuja constitucionalidade e vigência já restaram devidamente firmadas pelo Egrégio Supremo
Tribunal Federal.

 
117. Por derradeiro, saliente-se que nem toda discriminação é contrária ao direito e a ordem jurídica. Pelo contrário,
algumas discriminações se mostram não apenas legítimas como necessárias, de modo a desigualar pessoas em situações distintas que
de outra forma não receberiam a mesma proteção normativa, concretizando desta forma o princípio da isonomia. A exigência de "safe
pass" e "green pass" atualmente em vigor em diversas nações desenvolvidas e parceiras do Brasil, dentre as quais se inclui o próprio
Vaticano, tanto para ingresso em suas fronteiras como para a fruição de toda sorte de atividades em seu território, discrimina pessoas
vacinadas de não vacinadas e nem por isso milhares de pessoas deixam de frequentá-los.

 
118. Ao invés, tais medidas despertaram em milhares de pessoas o interesse em se vacinar, de modo a obter os referidos
passaportes sanitários e lograr êxito em fruir das vantagens dele decorrentes, resultando em inequívoca medida de fomento à
vacinação, buscando atingir os mesmos fins almejados pela campanha nacional de vacinação, de imunizar o maior número possível de
pessoas, nos moldes do cronograma vacinal encartada no plano nacional de vacinação respectivo.

 
119. Em que pese a minuta de portaria ora analisada pretenda combater discriminações tidas no Parecer de Mérito
n° 4/2021/SEFIC/MTur como manifestamente inconstitucionais e ilegais, traduzidas pela dispensa de tratamento distinto a pessoas
vacinadas e não vacinadas, o referido ato normativo cria discriminações próprias ao alijar injustificadamente do âmbito de incidência
protetivo extraído da lei n. 8.313 de 1991, estados e municípios componentes do pacto federativo que porventura exijam a
apresentação de passaportes sanitários, bem como todo e qualquer proponente interessado em realizar projetos culturais que porventura
desejassem ou mesmo tivessem que ser executados fisicamente, posto que teriam suas contas ao fim reprovadas e multas aplicadas em
seu desfavor, caso os realizassem em locais onde restasse imposta a apresentação da referida medida, o que resultaria, em última
análise, na violação do princípio da isonomia expressamente encartado em nossa Constituição Federal de 1988.

 
CONCLUSÃO
 

120. Em face do exposto, e considerando as diretrizes traçadas no art. 11 da Lei Complementar nº 73/93, no artigo 31 do
Decreto n. 9191 de 2017 e no Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União, conclui-se que a
minuta de portaria ora posta sob análise não guarda sintonia com a Constituição Federal de 1988 e com a legislação que rege a matéria,
se incompatibilizando ainda com decisões vinculantes à administração pública emanadas do Egrégio Supremo Tribunal Federal, de



04/11/2021 14:24 https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272

https://sapiens.agu.gov.br/documento/737912272 17/17

modo que não se recomenda a sua edição, com fundamento nas razões veiculadas nos itens n. 04 à 120 da presente manifestação
jurídica.

 
É o parecer que ora submeto à apreciação superior.
 

 
 

RODRIGO PICANCO FACCI
ADVOGADO DA UNIÃO

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o fornecimento do
Número Único de Protocolo (NUP) 72031012968202165 e da chave de acesso 174df5ce
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